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ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO  
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL DA PARAÍBA 

– IFPB – CAMPUS CAJAZEIRAS E A EMPRESA 

.............................................................   

 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA – CAMPUS 

CAJAZEIRAS, com sede na Rua José Antônio da Silva, 300, Jardim Oásis, CEP: 58900-000, 

Cajazeiras/PB, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 10.783.898/0005-07, neste ato representado pela sua 

Diretora Geral, Lucrécia Teresa Gonçalves Petrucci, nomeada pela Portaria …, de ... de …. de ....., 

publicada no DOU de ... de .... de ...., inscrita no CPF nº. 854.746.734-34 portadora da Carteira de 

Identidade nº 1674049 SSP/PB, portadora da matrícula funcional nº 1554065 doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 

expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

23324.001291.2022-10 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 01/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de empresa especializada na 

prestação de serviços de fornecimento de refeição tipo lanchonete/cantina/restaurante, de modo 

a contemplar obrigatoriamente a concessão onerosa do espaço físico pertinente, a qual possui 

área física interna de 27,22 m², no qual serão ofertados os serviços aos estudantes regularmente 

vinculados ao Instituto Federal da Paraíba (IFPB) – Campus Cajazeiras, assim como ao 

atendimento de professores, servidores e comunidade institucional em geral que serão prestados 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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1.3. Objeto da contratação: 

 

Item Descrição Und Qtd 
Valor 

unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 
Retribuição pecuniária pela Cessão de 

Uso – Tarifa de Uso Mensal 
Mês 12   

VALOR TOTAL ANUAL (R$)  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

2.1.5. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONCEDENTE; 

2.1.6. A CONCESSIONÁRIA concorde com a prorrogação e manifeste expressamente 

interesse na prorrogação; 

2.1.7. A CONCESSIONÁRIA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;   

2.1.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 

aditivo o qual deverá ser submetido à prévia aprovação da Procuradoria Federal 

responsável pelas atividades de consultoria jurídica da CONCEDENTE; e 

2.1.9. Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.1.10. A pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste instrumento, a 

CONCESSIONÁRIA expedirá comunicado à CONCEDENTE para que esta manifeste, 

dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu interesse na 

prorrogação do presente Contrato; 

2.1.11. Se positiva a resposta da CONCESSIONÁRIA, a CONCEDENTE providenciará, 

no devido tempo, a elaboração do respectivo Termo Aditivo. 

2.2. CONCEDENTE não poderá prorrogar o presente Contrato quando: 

2.2.1. a CONCESSIONÁRIA tiver sido penalizada nas sanções de declaração de 

inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com o Poder 

Público, observadas as abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor cobrado para a presente concessão onerosa de uso de espaço para 

funcionamento de Cantina será FIXO E MENSAL, no montante de R$ ........... (.....................). 

3.2.    O reajustamento da taxa mensal a ser paga pela CONTRATADA será corrigido anualmente 

pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado- IGPM no período. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.4. As demais condições e informações encontram-se definidas no Edital e seus anexos. 

 

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 
4.1. O prazo para pagamento pela CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
5. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

5.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 18 do Termo 

de Referência, anexo ao edital. 

 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

7. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

10.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

10.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  
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10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES  

 
11.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de Sousa/PB - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Cajazeiras ... de.......................................... de 2022. 

 
_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 
_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

_______________________________________ 

_______________________________________ 
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